
Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:28 horas do dia 08/01/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0884-ACC2-83A5-6216-2AF2 ou utilize o código QR.

 SEGUNDA•FEIRA, 08 DE JANEIRO DE 2024 • ANO XI | N º 1144

Diário Oficial do

CDS ALTO SERTÃO
AUTARQUIA INTERFEDERATIVA • BAHIA CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ALTO SERTÃO

CDS • ALTO SERTÃO ACESSE: WWW.CDSALTOSERTAO.BA.GOV.BR  Diário Oficial do
CDS ALTO SERTÃO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua da Chácara, Nº
294, Chácara 77 3454-3994 Segunda a Sexta-feira,

das 07:00 às 12:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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D E C R E T O Nº 001 DE 02 DE JANEIRO DE 2024.  
 

EMENTA: Regulamenta a Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos no 
âmbito do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Alto - Estado da Bahia e dá 
outras providências.  

 
 
O  Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Ato Sertão- CDS Alto 
Sertão, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de 
regulamentação imposta pela Lei Federal nº 14.133/2021, DECRETA:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe 
sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável do Ato Sertão- CDS Alto Sertão - Estado da Bahia.  
 
Art. 2.º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta e 
indireta do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Ato Sertão- CDS Alto Sertão 
- Estado da Bahia.  
 
Art. 3º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  
 

CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 4º. Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, 
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e 
o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:  
 
I. conduzir a sessão pública;  
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II. receber, examinar, encaminhar quando necessário ao ordenador de despesas 
questões sobre impugnações e pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 
de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;  
III. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital;  
IV. coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  
V. verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica;  
VII. receber, examinar e decidir os recursos e/ou encaminhá-los à autoridade 
competente quando for o caso;  
VIII indicar o vencedor do certame;  
IX. conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
X. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a 
sua adjudicação/homologação.  
 
§ 1º. A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que 
couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa 
modalidade.  
 
§ 2.º Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos 
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 
instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.  
 
§ 3º. O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, 
poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes, ou 
cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar no Consórcio Público, conforme Lei n° 
11.107/05.  
 
§ 4º. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções listadas acima.  
 
§ 5º. O Agente de Contratação contará com auxílio permanente de Equipe de Apoio 
formada por, no mínimo, 2(dois) membros, perfazendo o total de 03(três) membros, 
dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão deste Consórcio 
Público, ou servidores cedidos de entes consorciados, conforme dispõe o Artigo 4°, § 4° 
da Lei Federal n° 11.107/05 e Art. 23 do Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 
2007. 
 
§ 6º. Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela 
condução do certame será designado Pregoeiro.  
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Art. 5º. Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos 
de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade observará o seguinte:  
 
I. a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou 
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;  
II. a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de 
contratação;  
III. previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do 
agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.  
 

 
CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
 
Art. 6º. A equipe administrativa do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto 
Sertão-CDS Alto Sertão, poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo 
de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
respectivas leis orçamentárias.  
 
Parágrafo Primeiro. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Consórcio, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 
Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia.  
 
Parágrafo Segundo: Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Consórcio, 
poderá redimensionar itens, cancelar ou incluir novos, todavia qualquer tipo de 
alteração deve ser justificada e aprovada pela autoridade competente. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Art. 7º. Em âmbito deste consórcio público, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 
Preliminar aplica- se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras,  ressalvado 
o disposto no art. 8º.  
 
Art. 8º. Em âmbito deste consórcio público, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
será opcional nos seguintes casos: 
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I. contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos 
limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
independentemente da forma de contratação;  
 
II. dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, IX, X e XI do art. 75, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
III. contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;  
 
IV. quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas 
a serviços contínuos.  
 

CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 
Art. 9º. O Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão-CDS Alto Sertão, 
preferencialmente e sempre que possível, elaborará catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações 
cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá 
toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim 
como as especificações dos respectivos objetos.  
 
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o 
caput, poderá adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.  
 
Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Consórcio deverão 
ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais 
se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.  
 
 
§ 1º. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do 
produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o 
melhor preço.  
 
§ 2º. Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os aspectos de 
qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das 
necessidades da Administração deste consórcio. 

 
CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
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Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito deste consórcio 
público, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, são autoaplicáveis, no que couber.  
 
Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata 
o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.  
 
§ 1º. A partir dos preços obtidos através dos parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da 
Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de 
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela 
autoridade competente.  
 
§ 2º. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial quando 
houver grande variação entre os valores apresentados.  
 
§ 3º. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, será acompanhada da devida motivação.  
 
§ 4º. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.  
 
Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com 
dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa nº 73, de 05 de agosto de 2020, da Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia.  
 
Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a 
serem realizadas em âmbito deste consórcio, quando se tratar de recursos próprios, 
observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 
Federal nº 7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de 
junho de 2020.  
 

CAPÍTULO VII 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 
Art. 15. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, nos 
termos definidos na Lei 14.133/2021, o edital deverá prever a obrigatoriedade de 
implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro normativo 
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para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no 
Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015.  
 
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da 
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela 
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de 
inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.  
 

CAPÍTULO VIII 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 16. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 
serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital 
poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres 
vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida 
a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.  
 

CAPÍTULO IX 
DO LEILÃO 

 
Art. 17. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 
procedimentos operacionais:  
 
I. realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com 
base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para 
arrematação.  
 
II. designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará 
com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto no § 5º do art. 4º deste 
regulamento, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o 
certame. 
 
III. elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição 
dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para 
pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.  
 
IV. realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados 
os vencedores dos lotes licitados.  
 
§ 1º. O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte 
dos licitantes.  
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§ 2º. A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma 
que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 
praticados.  
 

 
CAPÍTULO X 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 
Art. 18. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a 
Administração.  
 
§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 
planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do 
Termo de Referência.  
 
§ 2º. Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 
impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de 
contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de 
publicações especializadas, métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 
previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros.  
 

CAPÍTULO XI 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

 
Art. 19. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 
contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica. 
 
Parágrafo único. Em âmbito deste consórcio público, considera-se autoaplicável o 
disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao 
edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.  
 

CAPÍTULO XII 
DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 

 
Art. 20. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso do 
Consórcio, deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, 
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a 
contratação de licenças ser alinhada às reais necessidades do Consórcio Público com 
vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.  
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CAPÍTULO XIII 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
Art. 21. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações 
de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser 
consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente implementadas, 
políticas internas tais como programas de liderança para mulheres, projetos para 
diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, 
inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, 
dentre outras.  
 
 

CAPÍTULO XIV 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

 
 

 
Art. 22. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta.  
 

CAPÍTULO XV 
DA HABILITAÇÃO 

 
Art. 23. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a 
distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º 
do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o 
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
 
 
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-
se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 
documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.  
 
Art. 24. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico- 
profissional e técnico/operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o 
profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na 
execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de 
contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, 
desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação 
realize diligência para confirmar tais informações.  
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Art. 25. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III 
e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de 
orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade.  
 
 

CAPÍTULO XVI 
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

 
Art. 26. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações, observar-
se-á como parâmetro normativo, no que couber e quando previsto em edital, o disposto 
na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia.  
 

CAPÍTULO XVII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 27. Em âmbito deste consórcio público, é permitida a adoção do sistema de registro 
de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de engenharia, sendo 
vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de 
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.  
 
Art. 28. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser 
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.  
 
§ 1º. Em âmbito deste Consórcio, na licitação para registro de preços, não será admitida 
a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 
desclassificação.  
 
 
§ 2º. O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato 
oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante 
na elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor 
direito subjetivo à contratação.  
 
Art. 29. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora 
da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção 
de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que 
outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo 
licitatório.  
 
§ 1º. O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.  
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§ 2º. Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de 
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação.  
 
§ 3º. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos 
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo 
total a ser licitado.  
 
Art. 30. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados. 
 
Art. 31. Deverá constar da ata de registro de preços a possibilidade ou não da concessão 
de revisão dos preços para a manutenção do reequilíbrio contratual.  
 
Art. 32. A ata não será objeto de reajuste, repactuação, supressão ou acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos 
dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
Art. 33. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;  
 
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;  
 
III. não aceitar reduzir o preço registrado na ata ou no contrato decorrente dela, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;  
 
IV. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.  
 
Art. 34. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
 
I. por razão de interesse público;  
 
II. a pedido do fornecedor.  
 

CAPÍTULO XVIII 
DO CREDENCIAMENTO 
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Art. 35. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender 
formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 
inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer 
uma das empresas ou pessoas físicas credenciadas.  
 
§ 1º. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que 
deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 
integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no 
referido documento. 
 
§ 2º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento.  
 
 
§ 3º. A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 
beneficiário direto do serviço.  
 
§ 4º. Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.  
 
§ 5º. O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá 
ser inferior a 30 (trinta) dias.  
 
§ 6º. O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 
(doze) meses, para ingresso de novos interessados.  
 

CAPÍTULO XIX 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Art. 36. Adotar-se-á o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de 
abril de 2015.  

 
CAPÍTULO XX 

DO REGISTRO CADASTRAL 
 
Art. 37. O Registro Cadastral deverá ocorrer no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).  
 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas por este Consórcio 
Público serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto 
no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para 
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autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de 
contratação direta.  
 
 

CAPÍTULO XXI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

 
Art. 38. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Consórcio e os particulares 
poderão adotar a forma eletrônica.  
 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio 
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da 
Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.  
 

CAPÍTULO XXII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Art. 39. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente 
prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no 
contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo 
permitido para subcontratação.  
 
§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação.  
 
§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação 
técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de 
comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características 
semelhantes.  
 
§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.  
 

 
CAPÍTULO XXIII 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
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Art. 40. O objeto do contrato será recebido:  
 
I - em se tratando de obras e serviços: 
  
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de 
término da execução;  
 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior 
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no ato convocatório ou no contrato.  
 
II - em se tratando de compras:  
 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  
 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.  
 
Parágrafo único. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente 
o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, 
podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação 
preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem 
riscos consideráveis à Administração.  

 
CAPÍTULO XXIV 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 41. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 
156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pela Autoridade 
competente ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de 
autarquia ou fundação.  
 

CAPÍTULO XXV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 42. A Controladoria do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão-
CDS Alto Sertão, regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, 
para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um 
ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 
eficácia em suas contratações.  
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CAPÍTULO XXVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 43. A Diretoria do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão-CDS 
Alto Sertão, poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto e 
disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de 
artefatos necessários à contratação.  
 
Art. 44. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 
normativo, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.  
 
Art. 45. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do  

Alto Sertão – CDS Alto Sertão 
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artefatos necessários à contratação.  
 
Art. 44. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 
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Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do  

Alto Sertão – CDS Alto Sertão 
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D E C R E T O Nº 002 DE 02 JANEIRO DE 2024  
 

 
EMENTA: Regulamenta o disposto 
no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para estabelecer o 
enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as 
demandas das estruturas da 
administração pública do Consórcio 
de Desenvolvimento Sustentável do 
Alto Sertão, nas categorias de 
qualidade comum e de luxo e, dá 
outras providencias.  
 

 
O  Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão- CDS Alto 
Sertão, no uso de suas atribuições legais prevista no disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;  
 
DECRETA:  
 
Art. 1º. Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 
suprir as demandas das estruturas da administração pública do Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, nas categorias de qualidade comum e de 
luxo.  
Parágrafo único. Nas contratações realizadas com recursos da União oriundos de 
transferências voluntárias, deverá ser utilizado o Decreto Federal nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021.  
 
Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  
 
I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como:  
a) ostentação;  
b) opulência;  
c) forte apelo estético; ou  
d) requinte;  
 
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-
renda da demanda;  
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III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes 
critérios: 
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo 
de dois anos;  
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou 
com perda de sua identidade; 
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à 
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;  
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 
características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à 
essência do bem principal; ou  
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou 
matéria intermediária para a geração de outro bem; e  
IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média.  
 
Art. 3º. O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2º:  
 
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem;  
 
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como:  
a) evolução tecnológica;  

b) tendências sociais;  

c) alterações de disponibilidade no mercado; e  
d) modificações no processo de suprimento logístico.  
 
Art. 4º. Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 2º:  
 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou  
 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade.  
 
Art. 5º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto.  
 
Art. 6º. A Diretoria do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, poderá 
editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto.  
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Art. 7º. Este Decreto estrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
 
 

 

 

Art. 7º. Este Decreto estrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
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D E C R E T O Nº 003 de 02 de janeiro de 2024.  
 

EMENTA: Disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e 
contratação direta, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/21, no âmbito dos órgãos 
e entidades vinculados ao Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável Do Alto 
Sertão e dá outras providencias. 
 

O  Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão – CDS Alto 
Sertão, no uso de suas atribuições legais prevista na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto nº 001/2024 do CDS Alto Sertão, DECRETA:  
 
 
Art. 1º. Para fins de cumprimento da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c/c 
Decreto nº 001/2024, deverão ser designados agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
unidades vinculadas ao Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão.  
 
Art. 2º. A designação de que trata o artigo antecedente será feita em conformidade com 
o art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os agentes públicos preencherem os 
seguintes requisitos:  
 
I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da administração pública;  
 
II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional, sempre que possível, 
emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e  
 
III - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
e civil. 
 
§ 1º. Nas designações de que trata o caput deste artigo deverá ser observado o princípio 
da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.  
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§ 2º. O disposto no caput e § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, 
também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração  
 
Art. 3º. A licitação será conduzida por Agente de Contratação, agente público designado 
entre servidores da administração pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite 
da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.  
 
§ 1º. O Agente de Contratação será auxiliado por Equipe de Apoio composta por, no 
mínimo, o agente de contratação e mais 2 (dois) agentes públicos.  
 
§ 2º. Para a condução de licitação na modalidade diálogo competitivo, de que trata o 
art. 32 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designada comissão de contratação 
composta de, pelo menos, 3 (três) servidores, admitida a contratação de profissionais 
para assessoramento técnico da comissão, os quais assinarão termo de 
confidencialidade e abster-se-ão de atividades que possam configurar conflito de 
interesses.  
 
§ 3º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também será o agente de contratação responsável, com o auxílio da equipe de apoio 
também descrita no § 1º deste artigo.  
 
Art. 4º. No caso de licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de 
contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação formada por, 
no mínimo, 3 (três) membros.  
 
§ 1º. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os 
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.  
 
§ 2º. A Comissão de Licitação de que trata o caput deste artigo poderá ser formada por 
servidores não integrantes do quadro de servidores efetivo, desde que a Administração 
Pública não disponha de servidores do quadro efetivos capacitados para tanto.  
 
Art. 5º. Nos processos licitatórios na modalidade “Pregão” o Agente de Contratação será 
denominado “Pregoeiro”. 
 
Parágrafo único. As funções de pregoeiro e agente de contratação poderão ser exercidas 
por um mesmo servidor, desde que atendido os requisitos legais e inexistindo na 
administração municipal servidores capacitados para tanto.  
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Art. 6º. O acompanhamento e fiscalização dos contratos serão realizados por um ou 
mais fiscais, designado na forma prevista no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição.  
 
§ 1º. Caberá ao fiscal do contrato, designado na forma do caput, o recebimento 
provisório do objeto contratado, na forma prevista no art. 140, incisos I, “a”, e II “a” da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
§ 2º. O recebimento definitivo do objeto contratado será realizado por servidor ou 
comissão designada na forma prevista no art. 140, incisos I, “b”, e II “b” da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
Art. 7º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar 
assistência ao agente de contratação e respectiva equipe de apoio, ao funcionamento 
das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos de que trata este 
decreto.  
 
Art. 8º. Este Decreto estrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 

 

PEDRO CARDOSO CASTRO 

CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 

 

 

Art. 6º. O acompanhamento e fiscalização dos contratos serão realizados por um ou 
mais fiscais, designado na forma prevista no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição.  
 
§ 1º. Caberá ao fiscal do contrato, designado na forma do caput, o recebimento 
provisório do objeto contratado, na forma prevista no art. 140, incisos I, “a”, e II “a” da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
§ 2º. O recebimento definitivo do objeto contratado será realizado por servidor ou 
comissão designada na forma prevista no art. 140, incisos I, “b”, e II “b” da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
Art. 7º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar 
assistência ao agente de contratação e respectiva equipe de apoio, ao funcionamento 
das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos de que trata este 
decreto.  
 
Art. 8º. Este Decreto estrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 

 

PEDRO CARDOSO CASTRO 

CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
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P O R T A R I A Nº 001 de 02 DE JANEIRO DE 2024.  
 

 
EMENTA: Nomeia o Agente de 
Contratação, Pregoeiro e equipe de 
apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações do 
Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Alto Sertão, 
derivadas da Lei Federal nº 
14.133/2021 e, dá outras 
providencias.  
 

 
O  Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, no uso de 
suas atribuições legais, previsão da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto n° 007/2023 do 
CDS Alto Sertão;  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Nomear a servidora: EDILEIDE PEREIRA, brasileira, servidora pública, 

casada, portadora do RG n°11900256 63 SSP/BA e CPF n° 023 123 685 95, para 
exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Alto Sertão, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
§ 1º. O mesmo servidor acima nomeado será o responsável por também exercer as 
funções de PREGOEIRO do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão, a 
fim de conduzir os atos das licitações modalidade Pregão Presencial e Eletrônico 
derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
§ 2º. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a) agente responsável pela 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).  
 
Art. 2º. Nomeia-se os servidores SILVANA TEIXEIRA SANTOS, portadora do CPF n° 

025.407.515-04 e HUGO JEFERSON SOARES SILVEIRA, portador do CPF n° 

054.381.505-67, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e 

contratações derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente 
de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.  
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Art. 3º. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  
 
Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da 
equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 
desenvolvimento das licitações e contratações. 
 
Art. 4º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de 
licitação, também será o agente de contratação responsável, com o auxílio da equipe de 
apoio.  
 
Art. 5º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar 
assistência ao agente de contratação, pregoeiro e respectiva equipe de apoio, ao 
funcionamento das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos.  
 
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
 
 
 
 

 

 

Art. 3º. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  
 
Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da 
equipe de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 
desenvolvimento das licitações e contratações. 
 
Art. 4º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de 
licitação, também será o agente de contratação responsável, com o auxílio da equipe de 
apoio.  
 
Art. 5º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar 
assistência ao agente de contratação, pregoeiro e respectiva equipe de apoio, ao 
funcionamento das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos.  
 
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
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PORTARIA Nº 002 de 02 de janeiro de 2024. 
 

 
Ementa: “Nomeia Fiscal de 
Contratos no âmbito do Consórcio 
de Desenvolvimento Sustentável do 
Alto Sertão, derivadas da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e, dá outras 
providencias”.  
 

 
O  Presidente do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do Alto Sertão-CDS Alto 
Sertão, no uso de suas atribuições legais, conforme previsão do art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Nomear como fiscal de contratos no âmbito do Consórcio de Desenvolvimento 
Sustentável do Alto Sertão, os seguintes Servidores: 
 
1) MARINEIA SANTANA DA SILVA LEÃO, portadora do RG n° 11323321 33 SSP/BA, 
responsável pela fiscalização dos serviços comuns, bens comuns, aquisição e compras 
do Contratos administrativos em geral 
 
2) MAIKON TEIXEIRA MATOS, portador do RG n° 15577901 08 SSP/BA, responsável pela 
fiscalização dos contratos dos serviços e obras de infraestrutura (Programa de 
Infraestrutura Municipal); 
 
3) GLAUBER RODRIGO SANTANA PEREIRA ALVES, portador do RG n° 08978635 18 
SSP/BA, responsável pelos contratos de Programa do Serviço de Inspeção Municipal – 
SIM. 
 
Art. 2º - Ao Fiscal de Contratos, ora nomeado, garantida pela administração as condições 
para o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei Federal 
nº 14.133/21, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, sem prejuízo de 
outros atos normativos pertinentes, caberá, ainda, no que for compatível com o 
contrato em execução:  
 
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir 
respectivos relatórios;  
II – Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;  
III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade;  
IV – Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;  
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V – Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;  
VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 
VII – Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada;  
VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;  
IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados 
pela contratada;  
X – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos 
no contrato;  
XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para 
pagamento;  
XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual.  
XIII – Exercer outras atividades correlatas à sua função.  
 
Art. 3º - O Setor de Compras e a Comissão Especial de Contratação disponibilizará ao 
Fiscal nomeado, em cumprimento ao disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, 
cópia do contrato, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, 
da proposta da Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor 
competente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 
documentos que o Fiscal entender necessários ao exercício da fiscalização.  
 
Art. 4º - Os documentos mencionados no art. 3º poderão ser disponibilizados tanto em 
meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem lançados em pasta 
compartilhada na rede utilizada pelos servidores.  
 
Art. 5º - Fica garantido ao Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 
processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização.  
 
Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
 
 
 

 

 

V – Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;  
VI – Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 
VII – Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada;  
VIII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;  
IX – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados 
pela contratada;  
X – Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos 
no contrato;  
XI – Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para 
pagamento;  
XII – Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de 
acordo com o estabelecido no instrumento contratual.  
XIII – Exercer outras atividades correlatas à sua função.  
 
Art. 3º - O Setor de Compras e a Comissão Especial de Contratação disponibilizará ao 
Fiscal nomeado, em cumprimento ao disposto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, 
cópia do contrato, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, 
da proposta da Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor 
competente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 
documentos que o Fiscal entender necessários ao exercício da fiscalização.  
 
Art. 4º - Os documentos mencionados no art. 3º poderão ser disponibilizados tanto em 
meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem lançados em pasta 
compartilhada na rede utilizada pelos servidores.  
 
Art. 5º - Fica garantido ao Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 
processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização.  
 
Art. 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Caetité, 02 de janeiro de 2024. 
 
 

PEDRO CARDOSO CASTRO 
CDS ALTO SERTÃO 

PRESIDENTE 
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RESOLUÇÃO Nº 001/2024 DE 08 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Aprova a Programação da Execução 

Financeira do CONSÓRCIO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DO TERRITÓRIO DO ALTO SERTÃO, 

para o exercício 2024, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DO ALTO SERTÃO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

com fundamento no disposto nos arts. 8o e 13 da Lei Complementar Federal nº. 

101, de 04 de maio de 2000, arts. 47 a 50 da Lei Federal nº. 4320, de 17 de 

março de 1964, e, objetivando assegurar o cumprimento das metas fiscais na 

execução da Resolução do Orçamento de 2024, na forma prevista na resolução 

nº 002/2023 de 28 de dezembro de 2023, para o exercício de 2024. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Fica aprovada a Programação da Execução Financeira do consórcio, para 

o exercício de 2024, compreendendo o Fluxo Bimestral de Receita e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, na forma dos Anexos I e II 

desta Resolução. 

 

Parágrafo único. A programação financeira consiste no disciplinamento da 

execução orçamentária, tendo como base o provável fluxo de ingressos para 
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fazer face à distribuição dos recursos, segundo as prioridades de governo e os 

limites estabelecidos na resolução. 

 

Art. 2o. O Fluxo da Execução das Receitas - Programação Financeira, indica a 

estimativa de arrecadação do consórcio, em cada mês e no exercício, segundo a 

sua natureza, compreendendo a Administração Direta, na forma do Anexo I desta 

Resolução. 

 

Art. 3o. O Cronograma de Execução Mensal de Desembolso compreenderá as 

despesas consignadas à cada Órgão/Unidade Orçamentária, contendo 

Atividades, Projetos e Encargos Especiais, classificadas segundo o seu grupo e 

natureza, na forma do Anexo II. 

 

Parágrafo único. A liquidação de despesas somente poderá ocorrer, respeitados 

os limites aprovados, na forma do Anexo II. 

 

Art. 4o. As alterações do Fluxo da Execução das Receitas – Programação 

Financeira, (Anexo I) e do Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, 

(Anexo II) serão efetivadas mediante Resolução. 

 

Parágrafo único. Os Anexos I e II poderão ser alterados: 

 

I - em decorrência da necessidade de limitação de liquidações e movimentação 

financeira, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao final do bimestre em que for 

verificado que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento da 

programação da execução de desembolso para o bimestre seguinte, bem como 

da meta fiscal para o exercício; 

 

II - em decorrência da necessidade de reprogramação do fluxo de receitas e do 

cronograma de desembolso, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao final do 
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bimestre, sempre que for verificado que a realização da receita superou os 

montantes previstos no bimestre anterior; 

 

III - a qualquer tempo, em decorrência da necessidade de recomposição de 

receitas, em razão de ingressos não previstos, e de despesas, pelos créditos 

adicionais abertos no exercício e que terão sua execução condicionada aos 

limites fixados à conta das fontes de recursos correspondentes; 

 

IV - a qualquer tempo, em decorrência da necessidade de programação de 

receitas e despesas de convênios, na forma do art. 6o. 

 

Art. 5o. O pagamento de despesas de natureza extra orçamentária, inclusive os 

Restos a Pagar, fica autorizado até os montantes dos saldos financeiros 

remanescentes do exercício anterior e das diferenças positivas apuradas em cada 

mês e neste exercício, entre o fluxo provável de receitas, e o cronograma de 

despesas, observado a meta de resultado fiscal para exercício de 2024. 

  

Parágrafo único. Observada as disposições contidas no caput deste artigo, o 

superávit financeiro líquido apurado será utilizado como fonte de recursos para 

abertura de créditos adicionais. 

 

Art. 6o. O Fluxo de Execução de Receitas e o Cronograma de Desembolso de 

despesas de convênios atenderão a programação constante do respectivo Plano 

de Aplicação.  

 

Art. 7o. Os recursos financeiros correspondentes aos créditos orçamentários 

consignados na Resolução Orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais, 

em cumprimento ao disposto no art. 168 da Constituição Federal, na Emenda 

Constitucional 25/00 e na Lei de Responsabilidade Fiscal, observada a 

discriminação de sua origem por fonte de receitas. 
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Art. 8o. Os recursos legalmente vinculados às finalidades específicas serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que 

em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 9o. Os recursos financeiros correspondentes aos créditos orçamentários 

consignados na Resolução Orçamentária de 2024, e em seus créditos adicionais, 

serão financeiramente transferidos à conta bancária do respectivo ente. 

 

Art. 10o. Fica a contabilidade do consórcio encarregada de exercer o efetivo 

acompanhamento da Execução Financeira do Fluxo Bimestral de Receita e do 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, aprovados por esta 

Resolução, e suas alterações, bem como efetuar os registros contábeis 

decorrentes da mesma.  

 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

adstritos à vigência do Orçamento de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Caetité – BA, 08 de Janeiro de 2024. 

 

_______________________________________ 

PEDRO CARDOSO CASTRO  

Presidente do CDS – ALTO SERTÃO  
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_______________________________________ 

PEDRO CARDOSO CASTRO  

Presidente do CDS – ALTO SERTÃO  
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - ANEXO I  RECEITA - MENSAL / 2024

(Código / Descrição) JANEIRO FEVEREIRO MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTALMARÇO ABRIL

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas Correntes            522.430,40 433.786,97 567.066,44 441.331,09 465.849,48 479.680,39 453.904,62 531.860,54 6.286.767,69538.147,31 555.121,59207.463,33 1.090.125,53

1.1.0.0.00.0.0.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.1.1.0.00.0.0.00.00.00 Impostos            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.1.1.3.00.0.0.00.00.00 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.1.1.3.03.0.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.1.1.3.03.1.0.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal            2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita Patrimonial            4.155,00 3.450,00 4.510,00 3.510,00 3.705,00 3.815,00 3.610,00 4.230,00 50.000,004.280,00 4.415,001.650,00 8.670,00

1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 Valores Mobiliários            4.155,00 3.450,00 4.510,00 3.510,00 3.705,00 3.815,00 3.610,00 4.230,00 50.000,004.280,00 4.415,001.650,00 8.670,00

1.3.2.1.00.0.0.00.00.00 Juros e Correções Monetárias            4.155,00 3.450,00 4.510,00 3.510,00 3.705,00 3.815,00 3.610,00 4.230,00 50.000,004.280,00 4.415,001.650,00 8.670,00

1.3.2.1.01.0.0.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários            4.155,00 3.450,00 4.510,00 3.510,00 3.705,00 3.815,00 3.610,00 4.230,00 50.000,004.280,00 4.415,001.650,00 8.670,00

1.3.2.1.01.0.1.00.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários - Principal            4.155,00 3.450,00 4.510,00 3.510,00 3.705,00 3.815,00 3.610,00 4.230,00 50.000,004.280,00 4.415,001.650,00 8.670,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.00 Remuneração de Rec. Convênios - Diversos            1.662,00 1.380,00 1.804,00 1.404,00 1.482,00 1.526,00 1.444,00 1.692,00 20.000,001.712,00 1.766,00660,00 3.468,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.01 Remuneração de Rec. Convênios - FT 700 FEDERAL            831,00 690,00 902,00 702,00 741,00 763,00 722,00 846,00 10.000,00856,00 883,00330,00 1.734,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.02 Remuneração de Rec. Convênios - FT 701 ESTADUAL            831,00 690,00 902,00 702,00 741,00 763,00 722,00 846,00 10.000,00856,00 883,00330,00 1.734,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.00 Remuneração de Rec. Não Vinculados             2.493,00 2.070,00 2.706,00 2.106,00 2.223,00 2.289,00 2.166,00 2.538,00 30.000,002.568,00 2.649,00990,00 5.202,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.01 Remuneração de Rec. Bancários - FT 880 REC. PRÓPRIOS            1.662,00 1.380,00 1.804,00 1.404,00 1.482,00 1.526,00 1.444,00 1.692,00 20.000,001.712,00 1.766,00660,00 3.468,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.02 Remuneração de Rec. Bancários - FT 500 RATEIO            831,00 690,00 902,00 702,00 741,00 763,00 722,00 846,00 10.000,00856,00 883,00330,00 1.734,00

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00 Receita de Serviços            393.120,93 326.418,10 426.708,88 332.094,94 350.544,65 360.952,19 341.556,33 400.216,97 4.730.697,09404.947,67 417.720,55156.113,00 820.302,88

1.6.9.0.00.0.0.00.00.00 Outros Serviços            393.120,93 326.418,10 426.708,88 332.094,94 350.544,65 360.952,19 341.556,33 400.216,97 4.730.697,09404.947,67 417.720,55156.113,00 820.302,88

1.6.9.9.00.0.0.00.00.00 Outros Serviços            393.120,93 326.418,10 426.708,88 332.094,94 350.544,65 360.952,19 341.556,33 400.216,97 4.730.697,09404.947,67 417.720,55156.113,00 820.302,88

1.6.9.9.99.0.0.00.00.00 Outros Serviços            393.120,93 326.418,10 426.708,88 332.094,94 350.544,65 360.952,19 341.556,33 400.216,97 4.730.697,09404.947,67 417.720,55156.113,00 820.302,88

1.6.9.9.99.0.1.00.00.00 Outros Serviços - Principal            393.120,93 326.418,10 426.708,88 332.094,94 350.544,65 360.952,19 341.556,33 400.216,97 4.730.697,09404.947,67 417.720,55156.113,00 820.302,88

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Correntes            122.661,47 101.848,87 133.141,56 103.620,15 109.376,83 112.624,20 106.572,29 124.875,57 1.476.070,60126.351,64 130.337,0448.710,33 255.950,65

1.7.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            72.203,15 59.952,07 78.372,13 60.994,72 64.383,31 66.294,83 62.732,46 73.506,45 868.870,6074.375,32 76.721,2728.672,73 150.662,16

1.7.2.9.00.0.0.00.00.00 Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal            72.203,15 59.952,07 78.372,13 60.994,72 64.383,31 66.294,83 62.732,46 73.506,45 868.870,6074.375,32 76.721,2728.672,73 150.662,16

1.7.2.9.50.0.0.00.00.00 Transferências de Estados a Consórcios Públicos            72.203,15 59.952,07 78.372,13 60.994,72 64.383,31 66.294,83 62.732,46 73.506,45 868.870,6074.375,32 76.721,2728.672,73 150.662,16

1.7.2.9.50.0.1.00.00.00 Transferências de Estados a Consórcios Públicos - Principal            72.203,15 59.952,07 78.372,13 60.994,72 64.383,31 66.294,83 62.732,46 73.506,45 868.870,6074.375,32 76.721,2728.672,73 150.662,16

1.7.3.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Municípios e de suas Entidades            50.458,32 41.896,80 54.769,43 42.625,43 44.993,52 46.329,37 43.839,83 51.369,12 607.200,0051.976,32 53.615,7720.037,60 105.288,49

1.7.3.9.00.0.0.00.00.00 Outras Transferências dos Municípios            50.458,32 41.896,80 54.769,43 42.625,43 44.993,52 46.329,37 43.839,83 51.369,12 607.200,0051.976,32 53.615,7720.037,60 105.288,49

1.7.3.9.50.0.0.00.00.00 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos            50.458,32 41.896,80 54.769,43 42.625,43 44.993,52 46.329,37 43.839,83 51.369,12 607.200,0051.976,32 53.615,7720.037,60 105.288,49

1.7.3.9.50.0.1.00.00.00 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos             50.458,32 41.896,80 54.769,43 42.625,43 44.993,52 46.329,37 43.839,83 51.369,12 607.200,0051.976,32 53.615,7720.037,60 105.288,49

1.7.3.9.50.0.1.01.00.00 Transferências de Municípios a Consórcios Públicos - Principal            50.458,32 41.896,80 54.769,43 42.625,43 44.993,52 46.329,37 43.839,83 51.369,12 607.200,0051.976,32 53.615,7720.037,60 105.288,49

1.7.3.9.50.0.1.01.01.00 Transferências do Município - CACULÉ             2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.02.00 Transferências do Município - CAETITÉ             5.045,83 4.189,68 5.476,94 4.262,54 4.499,35 4.632,94 4.383,98 5.136,91 60.720,005.197,63 5.361,582.003,76 10.528,86

1.7.3.9.50.0.1.01.03.00 Transferências do Município - GUANAMBI             6.421,97 5.332,32 6.970,66 5.425,06 5.726,45 5.896,46 5.579,62 6.537,89 77.280,006.615,17 6.823,822.550,24 13.400,34

1.7.3.9.50.0.1.01.04.00 Transferências do Município - IBIASSUCÊ            1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.05.00 Transferências do Município - IGAPORÃ            2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.06.00 Transferências do Município - LAGOA REAL             2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

Página: 1 de 208/01/2024 - 11:39:24
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1.7.3.9.50.0.1.01.07.00 Transferências do Município - MALHADA            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.08.00 Transferências do Município - MATINA            1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.09.00 Transferências do Município - PALMAS DE MONTE ALTO            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.10.00 Transferências do Município - PINDAÍ             2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.11.00 Transferências do Município - RIACHO DE SANTANA            3.669,70 3.047,04 3.983,23 3.100,03 3.272,26 3.369,41 3.188,35 3.735,94 44.160,003.780,10 3.899,331.457,28 7.657,33

1.7.3.9.50.0.1.01.12.00 Transferências do Município - SEBASTIÃO LARANJEIRAS             1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.13.00 Transferências do Município - URANDÍ             2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.14.00 Transferências do Município - TANQUE NOVO            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.15.00 Transferências do Município - CANDIBA            2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.16.00 Transferências do Município - IUIU             1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.17.00 Transferências do Município - RIO DO ANTÔNIO            2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.18.00 Transferências do Município - TANHAÇÚ            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Capital            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.00.0.0.00.00.00 Outras Transferências de Recursos dos Estados            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.50.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.50.0.1.00.00.00 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos - Principal            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

TOTAL GERAL DA RECEITA

PEDRO CARDOSO CASTRO
Presidente(a)

CPF: 051.040.335-20

THIERRY GENESON M. C.
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC(BA) 45.651/O-8 : 
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CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - ANEXO I  RECEITA - MENSAL / 2024

(Código / Descrição) JANEIRO FEVEREIRO MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTALMARÇO ABRIL

1.7.3.9.50.0.1.01.07.00 Transferências do Município - MALHADA            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.08.00 Transferências do Município - MATINA            1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.09.00 Transferências do Município - PALMAS DE MONTE ALTO            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.10.00 Transferências do Município - PINDAÍ             2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.11.00 Transferências do Município - RIACHO DE SANTANA            3.669,70 3.047,04 3.983,23 3.100,03 3.272,26 3.369,41 3.188,35 3.735,94 44.160,003.780,10 3.899,331.457,28 7.657,33

1.7.3.9.50.0.1.01.12.00 Transferências do Município - SEBASTIÃO LARANJEIRAS             1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.13.00 Transferências do Município - URANDÍ             2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.14.00 Transferências do Município - TANQUE NOVO            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

1.7.3.9.50.0.1.01.15.00 Transferências do Município - CANDIBA            2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.16.00 Transferências do Município - IUIU             1.834,85 1.523,52 1.991,62 1.550,02 1.636,13 1.684,70 1.594,18 1.867,97 22.080,001.890,05 1.949,66728,64 3.828,66

1.7.3.9.50.0.1.01.17.00 Transferências do Município - RIO DO ANTÔNIO            2.293,56 1.904,40 2.489,52 1.937,52 2.045,16 2.105,88 1.992,72 2.334,96 27.600,002.362,56 2.437,08910,80 4.785,84

1.7.3.9.50.0.1.01.18.00 Transferências do Município - TANHAÇÚ            2.752,27 2.285,28 2.987,42 2.325,02 2.454,19 2.527,06 2.391,26 2.801,95 33.120,002.835,07 2.924,501.092,96 5.743,02

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00 Transferências de Capital            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.00.0.0.00.00.00 Outras Transferências de Recursos dos Estados            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.50.0.0.00.00.00 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

2.4.2.9.50.0.1.00.00.00 Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos - Principal            109.727,92 91.109,83 119.102,99 92.694,35 97.844,03 100.748,99 95.335,21 111.708,57 1.320.432,31113.029,01 116.594,1743.574,27 228.962,97

TOTAL GERAL DA RECEITA

PEDRO CARDOSO CASTRO
Presidente(a)

CPF: 051.040.335-20

THIERRY GENESON M. C.
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC(BA) 45.651/O-8 : 
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - ANEXO I  RECEITA - BIMESTRAL / 2024

(Código / Descrição) 1º BIMESTRE 3º BIMESTRE 4º BIMESTRE 5º BIMESTRE 6º BIMESTRE TOTAL2º BIMESTRE

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00  Receitas Correntes            971.934,28 907.180,59 933.585,00 1.621.986,06 6.286.767,691.122.188,03729.893,73

1.1.0.0.00.0.0.00.00.00  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.1.1.0.00.0.0.00.00.00  Impostos            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.1.1.3.00.0.0.00.00.00  Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.1.1.3.03.0.0.00.00.00  Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.1.1.3.03.1.0.00.00.00  Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.1.1.3.03.1.1.00.00.00  Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte - Trabalho - Principal            4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.3.0.0.00.0.0.00.00.00  Receita Patrimonial            7.730,00 7.215,00 7.425,00 12.900,00 50.000,008.925,005.805,00

1.3.2.0.00.0.0.00.00.00  Valores Mobiliários            7.730,00 7.215,00 7.425,00 12.900,00 50.000,008.925,005.805,00

1.3.2.1.00.0.0.00.00.00  Juros e Correções Monetárias            7.730,00 7.215,00 7.425,00 12.900,00 50.000,008.925,005.805,00

1.3.2.1.01.0.0.00.00.00  Remuneração de Depósitos Bancários            7.730,00 7.215,00 7.425,00 12.900,00 50.000,008.925,005.805,00

1.3.2.1.01.0.1.00.00.00  Remuneração de Depósitos Bancários - Principal            7.730,00 7.215,00 7.425,00 12.900,00 50.000,008.925,005.805,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.00  Remuneração de Rec. Convênios - Diversos            3.092,00 2.886,00 2.970,00 5.160,00 20.000,003.570,002.322,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.01  Remuneração de Rec. Convênios - FT 700 FEDERAL            1.546,00 1.443,00 1.485,00 2.580,00 10.000,001.785,001.161,00

1.3.2.1.01.0.1.01.99.02  Remuneração de Rec. Convênios - FT 701 ESTADUAL            1.546,00 1.443,00 1.485,00 2.580,00 10.000,001.785,001.161,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.00  Remuneração de Rec. Não Vinculados             4.638,00 4.329,00 4.455,00 7.740,00 30.000,005.355,003.483,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.01  Remuneração de Rec. Bancários - FT 880 REC. PRÓPRIOS            3.092,00 2.886,00 2.970,00 5.160,00 20.000,003.570,002.322,00

1.3.2.1.01.0.1.02.99.02  Remuneração de Rec. Bancários - FT 500 RATEIO            1.546,00 1.443,00 1.485,00 2.580,00 10.000,001.785,001.161,00

1.6.0.0.00.0.0.00.00.00  Receita de Serviços            731.365,77 682.639,59 702.508,52 1.220.519,85 4.730.697,09844.429,43549.233,93

1.6.9.0.00.0.0.00.00.00  Outros Serviços            731.365,77 682.639,59 702.508,52 1.220.519,85 4.730.697,09844.429,43549.233,93

1.6.9.9.00.0.0.00.00.00  Outros Serviços            731.365,77 682.639,59 702.508,52 1.220.519,85 4.730.697,09844.429,43549.233,93

1.6.9.9.99.0.0.00.00.00  Outros Serviços            731.365,77 682.639,59 702.508,52 1.220.519,85 4.730.697,09844.429,43549.233,93

1.6.9.9.99.0.1.00.00.00  Outros Serviços - Principal            731.365,77 682.639,59 702.508,52 1.220.519,85 4.730.697,09844.429,43549.233,93

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00  Transferências Correntes            228.200,51 212.997,00 219.196,48 380.826,21 1.476.070,60263.478,60171.371,80

1.7.2.0.00.0.0.00.00.00  Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            134.327,39 125.378,03 129.027,28 224.168,62 868.870,60155.093,40100.875,88

1.7.2.9.00.0.0.00.00.00  Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal            134.327,39 125.378,03 129.027,28 224.168,62 868.870,60155.093,40100.875,88

1.7.2.9.50.0.0.00.00.00  Transferências de Estados a Consórcios Públicos            134.327,39 125.378,03 129.027,28 224.168,62 868.870,60155.093,40100.875,88

1.7.2.9.50.0.1.00.00.00  Transferências de Estados a Consórcios Públicos - Principal            134.327,39 125.378,03 129.027,28 224.168,62 868.870,60155.093,40100.875,88

1.7.3.0.00.0.0.00.00.00  Transferências dos Municípios e de suas Entidades            93.873,12 87.618,97 90.169,20 156.657,59 607.200,00108.385,2070.495,92

1.7.3.9.00.0.0.00.00.00  Outras Transferências dos Municípios            93.873,12 87.618,97 90.169,20 156.657,59 607.200,00108.385,2070.495,92

1.7.3.9.50.0.0.00.00.00  Transferências de Municípios a Consórcios Públicos            93.873,12 87.618,97 90.169,20 156.657,59 607.200,00108.385,2070.495,92

1.7.3.9.50.0.1.00.00.00  Transferências de Municípios a Consórcios Públicos             93.873,12 87.618,97 90.169,20 156.657,59 607.200,00108.385,2070.495,92

1.7.3.9.50.0.1.01.00.00  Transferências de Municípios a Consórcios Públicos - Principal            93.873,12 87.618,97 90.169,20 156.657,59 607.200,00108.385,2070.495,92

1.7.3.9.50.0.1.01.01.00  Transferências do Município - CACULÉ             5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.02.00  Transferências do Município - CAETITÉ             9.387,31 8.761,90 9.016,92 15.665,76 60.720,0010.838,527.049,59

1.7.3.9.50.0.1.01.03.00  Transferências do Município - GUANAMBI             11.947,49 11.151,50 11.476,08 19.938,24 77.280,0013.794,488.972,21

1.7.3.9.50.0.1.01.04.00  Transferências do Município - IBIASSUCÊ            3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.05.00  Transferências do Município - IGAPORÃ            4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.06.00  Transferências do Município - LAGOA REAL             4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - ANEXO I  RECEITA - BIMESTRAL / 2024

(Código / Descrição) 1º BIMESTRE 3º BIMESTRE 4º BIMESTRE 5º BIMESTRE 6º BIMESTRE TOTAL2º BIMESTRE

1.7.3.9.50.0.1.01.07.00  Transferências do Município - MALHADA            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.08.00  Transferências do Município - MATINA            3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.09.00  Transferências do Município - PALMAS DE MONTE ALTO            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.10.00  Transferências do Município - PINDAÍ             4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.11.00  Transferências do Município - RIACHO DE SANTANA            6.827,14 6.372,29 6.557,76 11.393,27 44.160,007.882,565.126,98

1.7.3.9.50.0.1.01.12.00  Transferências do Município - SEBASTIÃO LARANJEIRAS             3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.13.00  Transferências do Município - URANDÍ             5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.14.00  Transferências do Município - TANQUE NOVO            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.15.00  Transferências do Município - CANDIBA            4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.16.00  Transferências do Município - IUIU             3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.17.00  Transferências do Município - RIO DO ANTÔNIO            4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.18.00  Transferências do Município - TANHAÇÚ            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00  Receitas de Capital            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00  Transferências de Capital            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00  Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.00.0.0.00.00.00  Outras Transferências de Recursos dos Estados            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.50.0.0.00.00.00  Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.50.0.1.00.00.00  Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos - Principal            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19
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PEDRO CARDOSO CASTRO
Presidente(a)

CPF: 051.040.335-20

THIERRY GENESON M. C.
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC(BA) 45.651/O-8 : 

2 de janeiro de 2024CAETITE - BA,

1.176.073,12 1.097.718,97 1.129.669,20 1.962.657,59 7.607.200,001.357.885,20883.195,92
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CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - ANEXO I  RECEITA - BIMESTRAL / 2024

(Código / Descrição) 1º BIMESTRE 3º BIMESTRE 4º BIMESTRE 5º BIMESTRE 6º BIMESTRE TOTAL2º BIMESTRE

1.7.3.9.50.0.1.01.07.00  Transferências do Município - MALHADA            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.08.00  Transferências do Município - MATINA            3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.09.00  Transferências do Município - PALMAS DE MONTE ALTO            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.10.00  Transferências do Município - PINDAÍ             4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.11.00  Transferências do Município - RIACHO DE SANTANA            6.827,14 6.372,29 6.557,76 11.393,27 44.160,007.882,565.126,98

1.7.3.9.50.0.1.01.12.00  Transferências do Município - SEBASTIÃO LARANJEIRAS             3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.13.00  Transferências do Município - URANDÍ             5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.14.00  Transferências do Município - TANQUE NOVO            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

1.7.3.9.50.0.1.01.15.00  Transferências do Município - CANDIBA            4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.16.00  Transferências do Município - IUIU             3.413,57 3.186,14 3.278,88 5.696,64 22.080,003.941,282.563,49

1.7.3.9.50.0.1.01.17.00  Transferências do Município - RIO DO ANTÔNIO            4.266,96 3.982,68 4.098,60 7.120,80 27.600,004.926,603.204,36

1.7.3.9.50.0.1.01.18.00  Transferências do Município - TANHAÇÚ            5.120,35 4.779,22 4.918,32 8.544,96 33.120,005.911,923.845,23

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00  Receitas de Capital            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.0.0.00.0.0.00.00.00  Transferências de Capital            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.0.00.0.0.00.00.00  Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.00.0.0.00.00.00  Outras Transferências de Recursos dos Estados            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.50.0.0.00.00.00  Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

2.4.2.9.50.0.1.00.00.00  Transferências dos Estados e Distrito Federal a Consórcios Públicos - Principal            204.138,84 190.538,38 196.084,20 340.671,53 1.320.432,31235.697,17153.302,19

TOTAL GERAL DA RECEITA

PEDRO CARDOSO CASTRO
Presidente(a)

CPF: 051.040.335-20

THIERRY GENESON M. C.
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC(BA) 45.651/O-8 : 

2 de janeiro de 2024CAETITE - BA,

1.176.073,12 1.097.718,97 1.129.669,20 1.962.657,59 7.607.200,001.357.885,20883.195,92
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DA DESPESA - ANEXO II - 1º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 1º BIMESTRE MARÇO ABRIL 2º BIMESTRE 1º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREJANEIRO FEVEREIRO

ÓRGÃO: 1 - CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO

SECRETARIA: 01 - CONSÓRCIO PÚBLICO

01001   - CONSÓRCIO PÚBLICO UNIDADE:

11.880,00 29.916,00 41.796,00 24.840,00 30.816,00 55.656,00 97.452,00360.000,001500 97.452,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

9.174,00 23.101,80 32.275,80 19.182,00 23.796,80 42.978,80 75.254,60278.000,001701 75.254,603.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

36.630,00 92.241,00 128.871,00 76.590,00 95.016,00 171.606,00 300.477,001.110.000,001880 300.477,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

8.134,50 20.484,15 28.618,65 17.008,50 21.100,40 38.108,90 66.727,55246.500,001500 66.727,553.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

39.284,27 98.924,92 138.209,19 82.139,83 101.901,01 184.040,84 322.250,031.190.432,311700 322.250,033.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

16.578,23 41.747,00 58.325,23 34.663,57 43.002,93 77.666,50 135.991,73502.370,601701 135.991,733.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

112.404,50 283.054,98 395.459,48 235.027,60 291.570,47 526.598,07 922.057,553.406.197,091880 922.057,553.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

148,50 373,95 522,45 310,50 385,20 695,70 1.218,154.500,001500 1.218,154.4 - INVESTIMENTOS 

4.455,00 11.218,50 15.673,50 9.315,00 11.556,00 20.871,00 36.544,50135.000,001700 36.544,504.4 - INVESTIMENTOS 

3.234,00 8.143,80 11.377,80 6.762,00 8.388,80 15.150,80 26.528,6098.000,001701 26.528,604.4 - INVESTIMENTOS 

8.712,00 21.938,40 30.650,40 18.216,00 22.598,40 40.814,40 71.464,80264.000,001880 71.464,804.4 - INVESTIMENTOS 

165,00 415,50 580,50 345,00 428,00 773,00 1.353,505.000,001700 1.353,504.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

16,50 41,55 58,05 34,50 42,80 77,30 135,35500,001701 135,354.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

204,60 515,22 719,82 427,80 530,72 958,52 1.678,346.200,001500 1.678,344.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

16,50 41,55 58,05 34,50 42,80 77,30 135,35500,001880 135,354.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

TOTAL DA UNIDADE 251.037,60 632.158,32 883.195,92 524.896,80 651.176,33 1.176.073,13 2.059.269,057.607.200,00 2.059.269,05

TOTAL DA SECRETARIA 251.037,60 632.158,32 883.195,92 524.896,80 651.176,33 1.176.073,13 2.059.269,057.607.200,00 2.059.269,05

TOTAL DO ÓRGÃO 251.037,60 632.158,32 883.195,92 524.896,80 651.176,33 1.176.073,13 2.059.269,057.607.200,00 2.059.269,05

TOTAL GERAL DA DESPESA 251.037,60 632.158,32 883.195,92 524.896,80 651.176,33 1.176.073,13 2.059.269,057.607.200,00 2.059.269,05
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

RESUMO POR NATUREZA DA DESPESA - 1º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA ATUALIZADA 1º BIMESTRE MARÇO ABRIL 2º BIMESTRE 1º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREJANEIRO FEVEREIRO

3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 57.684,00 145.258,80 202.942,80 120.612,00 149.628,80 270.240,80 473.183,601.748.000,00 473.183,60

3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 176.401,50 444.211,05 620.612,55 368.839,50 457.574,81 826.414,31 1.447.026,865.345.500,00 1.447.026,86

4.4 - INVESTIMENTOS 16.549,50 41.674,65 58.224,15 34.603,50 42.928,40 77.531,90 135.756,05501.500,00 135.756,05

4.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 181,50 457,05 638,55 379,50 470,80 850,30 1.488,855.500,00 1.488,85

4.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 221,10 556,77 777,87 462,30 573,52 1.035,82 1.813,696.700,00 1.813,69

TOTAL GERAL DA DESPESA 251.037,60 632.158,32 883.195,92 524.896,80 651.176,33 1.176.073,13 2.059.269,057.607.200,00 2.059.269,05
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PLANO DE APLICAÇÃO MENSAL DOS CONVÊNIOS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO - 1º Quadrimestre   

Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 1º BIMESTRE MARÇO ABRIL 2º BIMESTRE 1º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREJANEIRO FEVEREIRO
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DA DESPESA - ANEXO II - 2º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 3º BIMESTRE JULHO AGOSTO 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREMAIO JUNHO

ÓRGÃO: 1 - CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO

SECRETARIA: 01 - CONSÓRCIO PÚBLICO

01001   - CONSÓRCIO PÚBLICO UNIDADE:

31.788,00 32.472,00 64.260,00 25.272,00 26.676,00 51.948,00 213.660,00360.000,001500 116.208,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

24.547,40 25.075,60 49.623,00 19.515,60 20.599,80 40.115,40 164.993,00278.000,001701 89.738,403.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

98.013,00 100.122,00 198.135,00 77.922,00 82.251,00 160.173,00 658.785,001.110.000,001880 358.308,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

21.765,95 22.234,30 44.000,25 17.304,30 18.265,65 35.569,95 146.297,75246.500,001500 79.570,203.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

105.115,17 107.376,99 212.492,16 83.568,35 88.211,03 171.779,38 706.521,571.190.432,311700 384.271,543.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

44.359,32 45.313,83 89.673,15 35.266,42 37.225,66 72.492,08 298.156,96502.370,601701 162.165,233.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

300.767,20 307.238,98 608.006,18 239.115,04 252.399,20 491.514,24 2.021.577,973.406.197,091880 1.099.520,423.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

397,35 405,90 803,25 315,90 333,45 649,35 2.670,754.500,001500 1.452,604.4 - INVESTIMENTOS 

11.920,50 12.177,00 24.097,50 9.477,00 10.003,50 19.480,50 80.122,50135.000,001700 43.578,004.4 - INVESTIMENTOS 

8.653,40 8.839,60 17.493,00 6.879,60 7.261,80 14.141,40 58.163,0098.000,001701 31.634,404.4 - INVESTIMENTOS 

23.311,20 23.812,80 47.124,00 18.532,80 19.562,40 38.095,20 156.684,00264.000,001880 85.219,204.4 - INVESTIMENTOS 

441,50 451,00 892,50 351,00 370,50 721,50 2.967,505.000,001700 1.614,004.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

44,15 45,10 89,25 35,10 37,05 72,15 296,75500,001701 161,404.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

547,46 559,24 1.106,70 435,24 459,42 894,66 3.679,706.200,001500 2.001,364.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

44,15 45,10 89,25 35,10 37,05 72,15 296,75500,001880 161,404.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

TOTAL DA UNIDADE 671.715,75 686.169,44 1.357.885,19 534.025,45 563.693,51 1.097.718,96 4.514.873,207.607.200,00 2.455.604,15

TOTAL DA SECRETARIA 671.715,75 686.169,44 1.357.885,19 534.025,45 563.693,51 1.097.718,96 4.514.873,207.607.200,00 2.455.604,15

TOTAL DO ÓRGÃO 671.715,75 686.169,44 1.357.885,19 534.025,45 563.693,51 1.097.718,96 4.514.873,207.607.200,00 2.455.604,15

TOTAL GERAL DA DESPESA 671.715,75 686.169,44 1.357.885,19 534.025,45 563.693,51 1.097.718,96 4.514.873,207.607.200,00 2.455.604,15
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
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CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

RESUMO POR NATUREZA DA DESPESA - 2º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA ATUALIZADA 3º BIMESTRE JULHO AGOSTO 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREMAIO JUNHO

3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 154.348,40 157.669,60 312.018,00 122.709,60 129.526,80 252.236,40 1.037.438,001.748.000,00 564.254,40

3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 472.007,64 482.164,10 954.171,74 375.254,11 396.101,54 771.355,65 3.172.554,255.345.500,00 1.725.527,39

4.4 - INVESTIMENTOS 44.282,45 45.235,30 89.517,75 35.205,30 37.161,15 72.366,45 297.640,25501.500,00 161.884,20

4.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 485,65 496,10 981,75 386,10 407,55 793,65 3.264,255.500,00 1.775,40

4.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 591,61 604,34 1.195,95 470,34 496,47 966,81 3.976,456.700,00 2.162,76

TOTAL GERAL DA DESPESA 671.715,75 686.169,44 1.357.885,19 534.025,45 563.693,51 534.210,70 4.514.873,207.607.200,00 2.455.604,15
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
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PLANO DE APLICAÇÃO MENSAL DOS CONVÊNIOS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO - 2º Quadrimestre   

Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 3º BIMESTRE JULHO AGOSTO 4º BIMESTRE 2º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTREMAIO JUNHO
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DA DESPESA - ANEXO II - 3º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 5º BIMESTRE NOVEMBRO DEZEMBRO 6º BIMESTRE 3º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTRESETEMBRO OUTUBRO

ÓRGÃO: 1 - CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO

SECRETARIA: 01 - CONSÓRCIO PÚBLICO

01001   - CONSÓRCIO PÚBLICO UNIDADE:

27.468,00 25.992,00 53.460,00 30.456,00 62.424,00 92.880,00 360.000,00360.000,001500 146.340,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

21.211,40 20.071,60 41.283,00 23.518,80 48.205,20 71.724,00 278.000,00278.000,001701 113.007,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

84.693,00 80.142,00 164.835,00 93.906,00 192.474,00 286.380,00 1.110.000,001.110.000,001880 451.215,003.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

18.807,95 17.797,30 36.605,25 20.853,90 42.743,10 63.597,00 246.500,00246.500,001500 100.202,253.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

90.829,99 85.949,21 176.779,20 100.710,57 206.420,97 307.131,54 1.190.432,311.190.432,311700 483.910,743.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

38.330,88 36.271,16 74.602,04 42.500,55 87.111,05 129.611,60 502.370,60502.370,601701 204.213,643.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

259.892,84 245.927,43 505.820,27 288.164,27 590.634,58 878.798,85 3.406.197,093.406.197,091880 1.384.619,123.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

343,35 324,90 668,25 380,70 780,30 1.161,00 4.500,004.500,001500 1.829,254.4 - INVESTIMENTOS 

10.300,50 9.747,00 20.047,50 11.421,00 23.409,00 34.830,00 135.000,00135.000,001700 54.877,504.4 - INVESTIMENTOS 

7.477,40 7.075,60 14.553,00 8.290,80 16.993,20 25.284,00 98.000,0098.000,001701 39.837,004.4 - INVESTIMENTOS 

20.143,20 19.060,80 39.204,00 22.334,40 45.777,60 68.112,00 264.000,00264.000,001880 107.316,004.4 - INVESTIMENTOS 

381,50 361,00 742,50 423,00 867,00 1.290,00 5.000,005.000,001700 2.032,504.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

38,15 36,10 74,25 42,30 86,70 129,00 500,00500,001701 203,254.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 

473,06 447,64 920,70 524,52 1.075,08 1.599,60 6.200,006.200,001500 2.520,304.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

38,15 36,10 74,25 42,30 86,70 129,00 500,00500,001880 203,254.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 

TOTAL DA UNIDADE 580.429,37 549.239,84 1.129.669,21 643.569,11 1.319.088,48 1.962.657,59 7.607.200,007.607.200,00 3.092.326,80

TOTAL DA SECRETARIA 580.429,37 549.239,84 1.129.669,21 643.569,11 1.319.088,48 1.962.657,59 7.607.200,007.607.200,00 3.092.326,80

TOTAL DO ÓRGÃO 580.429,37 549.239,84 1.129.669,21 643.569,11 1.319.088,48 1.962.657,59 7.607.200,007.607.200,00 3.092.326,80

TOTAL GERAL DA DESPESA 580.429,37 549.239,84 1.129.669,21 643.569,11 1.319.088,48 1.962.657,59 7.607.200,007.607.200,00 3.092.326,80
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

RESUMO POR NATUREZA DA DESPESA - 3º Quadrimestre   Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA ATUALIZADA 5º BIMESTRE NOVEMBRO DEZEMBRO 6º BIMESTRE 3º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTRESETEMBRO OUTUBRO

3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 133.372,40 126.205,60 259.578,00 147.880,80 303.103,20 450.984,00 1.748.000,001.748.000,00 710.562,00

3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 407.861,66 385.945,10 793.806,76 452.229,29 926.909,70 1.379.138,99 5.345.500,005.345.500,00 2.172.945,75

4.4 - INVESTIMENTOS 38.264,45 36.208,30 74.472,75 42.426,90 86.960,10 129.387,00 501.500,00501.500,00 203.859,75

4.5 - INVERSOES FINANCEIRAS 419,65 397,10 816,75 465,30 953,70 1.419,00 5.500,005.500,00 2.235,75

4.6 - AMORTIZACAO DA DIVIDA 511,21 483,74 994,95 566,82 1.161,78 1.728,60 6.700,006.700,00 2.723,55

TOTAL GERAL DA DESPESA 580.429,37 549.239,84 1.129.669,21 643.569,11 1.319.088,48 644.002,61 7.607.200,007.607.200,00 3.092.326,80
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PLANO DE APLICAÇÃO MENSAL DOS CONVÊNIOS E OPERAÇÕES DE CRÉDITO - 3º Quadrimestre   

Cronograma Mensal de Desembolso da Despesa / 2024

DESPESA Fonte ATUALIZADA 5º BIMESTRE NOVEMBRO DEZEMBRO 6º BIMESTRE 3º QUADRIMESTRE ATÉ O QUADRIMESTRESETEMBRO OUTUBRO
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - DESPESA  Resumo por Fonte de Recurso / 2024

(Código / Descrição) 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL

1500 - Transferencia de Consorcio - Contrato de rateio 167.076,04 199.232,16 250.891,80 617.200,00

1700 - Transf. de Convenios - Outros - UNIÃO 360.148,03 429.463,54 540.820,74 1.330.432,31

1701 - Transf. de Convenios - Outros - ESTADO 237.910,28 283.699,43 357.260,89 878.870,60

1880 - Recursos Próprios - Consorcio 1.294.134,70 1.543.209,02 1.943.353,37 4.780.697,09

TOTAL GERAL DA DESPESA 2.059.269,05 2.455.604,15 3.092.326,80 7.607.200,00
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - DESPESA  Resumo por Fonte de Recurso / 2024

(Código / Descrição) 1º BIMESTRE 2º BIMESTRE 3º BIMESTRE TOTAL4º BIMESTRE 5º BIMESTRE 6º BIMESTRE

1500 - Transferencia de Consorcio - Contrato de rateio 71.656,92 95.419,12 110.170,20 617.200,0089.061,96 91.654,20 159.237,60

1700 - Transf. de Convenios - Outros - UNIÃO 154.463,19 205.684,84 237.482,16 1.330.432,31191.981,38 197.569,20 343.251,54

1701 - Transf. de Convenios - Outros - ESTADO 102.036,88 135.873,40 156.878,40 878.870,60126.821,03 130.512,29 226.748,60

1880 - Recursos Próprios - Consorcio 555.038,93 739.095,77 853.354,43 4.780.697,09689.854,59 709.933,52 1.233.419,85

TOTAL GERAL DA DESPESA 883.195,92 1.176.073,13 1.357.885,19 7.607.200,001.097.718,96 1.129.669,21 1.962.657,59
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CONSORCIO DE DESENV.  SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO
 - 

CNPJ: 18.635.734/0001-02 - CEP: 46400000 - CAETITE - BA

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA - DESPESA  

Resumo por Fonte de Recurso / 2024

(Código / Descrição) Janeiro Fevereiro Maio Junho Julho Agosto Setembro OutubroMarço Abril Novembro Dezembro Total

42.586,80 52.832,32 54.498,76 55.671,44 43.327,44 45.734,52 44.561,8451.289,3220367,6 47.092,361500 - Transferencia de Consorcio - Contrato de rateio 52.215,12 107.022,48 617.200,00

91.799,83 113.885,01 117.477,17 120.004,99 93.396,35 98.585,03 96.057,21110.558,9243904,27 101.511,991700 - Transf. de Convenios - Outros - UNIÃO 112.554,57 230.696,97 1.330.432,31

60.642,07 75.231,33 77.604,27 79.274,13 61.696,72 65.124,31 63.454,4673.034,1529002,73 67.057,831701 - Transf. de Convenios - Outros - ESTADO 74.352,45 152.396,15 878.870,60

329.868,10 409.227,67 422.135,55 431.218,88 335.604,94 354.249,65 345.166,33397.275,93157763 364.767,191880 - Recursos Próprios - Consorcio 404.446,97 828.972,88 4.780.697,09

TOTAL GERAL DA DESPESA

PEDRO CARDOSO CASTRO
Presidente(a)

CPF: 051.040.335-20

THIERRY GENESON M. C.
Contador(a)

Reg. Prof.: CRC(BA) 45.651/O-8 : 

2 de janeiro de 2024CAETITE - BA,

632.158,32 524.896,80 651.176,33 671.715,75 686.169,44 534.025,45 580.429,37251.037,60 563.693,51 549.239,84 643.569,11 7.607.200,001.319.088,48
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/0884-ACC2-83A5-6216-2AF2 ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 0884-ACC2-83A5-6216-2AF2

Hash do Documento
27ce8f2005dc3ac37ba8c6461aef327fd77d22fa7d7fa15e0960f9dace384fb1

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 08/01/2024 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 08/01/2024 16:28 UTC-03:00
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